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Resumo: O No ano de 1985 o Técnico em Radiologia foi reconhecido. Por anos, profi ssionais com 
formação técnica conviveram com pessoas treinadas empiricamente. Com o intuito de padronizar 
os conhecimentos acerca dessa atividade laboral, diferentes tipos de formações foram propostos ao 
egresso de cursos de Radiologia. Em 2001, o exercício da profi ssão foi permitido para Tecnólogos em 
Radiologia, desde que com as mesmas atribuições inerentes ao Técnico. Em 2003, o Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia  de Santa Catarina abre a primeira turma de Tecnólogo em Ra-
diologia. A falta de dados consistentes sobre a identidade e a atuação desse profi ssional na área das 
radiações ionizantes, associado à necessidade dos estudantes do Curso em conhecerem o mercado 
de trabalho, conduziu a presente pesquisa. Para tanto, foram aplicados questionários estruturados de 
natureza quantitativa, direcionados aos empregadores e profi ssionais dos serviços de radiodiagnós-
tico por imagem no município de Florianópolis. Foram levantadas questões sobre: capacitação profi s-
sional; susceptibilidade do mercado empregador; conhecimento da formação tecnológica; atuação 
do Conselho e fi liação sindical. Concluiu-se que: há falta de investimentos em capacitação profi s-
sional; baixa susceptibilidade do mercado empregador ao Tecnólogo; falta de conhecimento acerca 
da formação tecnológica, insatisfação com a atuação do Conselho fi scalizador e falta mobilidade 
sindical da classe.
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1 Introdução
  
Há 112 anos surgia o primeiro aparelho de raios X. A descoberta da radiação ionizante, chamada ini-
cialmente de radiação “X”, ocorreu acidentalmente em oito de Novembro de 1895. Quem a descobriu 
foi o físico alemão Wilhelm Conrad Roentgen. E esse fato revolucionou toda a prática da Medicina.   
 Na época, não se tinha conhecimento dos efeitos indesejáveis desse tipo de radiação. Porém, le-
sões internas passaram a ser observáveis e o desenvolvimento de técnicas radiológicas que permitiam 
verifi cá-las tornou-se uma necessidade (ATARP, 2003). 
No Brasil, o primeiro aparelho de raios X foi instalado no ano de 1897 (Revista Med Atua, 2005) pelo 
médico José Carlos Ferreira Pires, na cidade de Formiga, estado de Minas Gerais. O advento de novas 
tecnologias evidenciou a necessidade de profi ssionais especializados em aplicações radiológicas.
A primeira instituição organizada para representar os profi ssionais que atuavam com radiação ioni-
zante nos serviços de saúde data de 1951 (CONTER, 2006).  Mas foi apenas em 1985 que a profi ssão 
de Técnico em Radiologia foi regulamentada pela Lei nº. 7.394 e pelo Decreto 92.790/86. Por anos, 
profi ssionais com formação técnica conviveram com pessoas treinadas empiricamente. Com o intuito 
de resguardar os direitos das pessoas que já atuavam na área da radiologia e ao mesmo tempo padroni-
zar os conhecimentos acerca dessa atividade laboral, surgiram divergências entre os tipos de formação 
acadêmica propostos aos egressos de cursos direcionados à área da Radiologia. 
Desde o ano de 2001, o exercício da profi ssão é permitido para Tecnólogos em Radiologia, desde 
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que no âmbito das mesmas atribuições inerentes ao técnico. O termo tecnólogo remete a indivíduo 
versado em tecnologia, e tecnologia é qualquer conhecimento adquirido com a fi nalidade de melhorar 
a vida. (Almanaque do Estudante Especial, 2006). Criou-se assim, uma polêmica discussão acerca da 
legitimidade das resoluções do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER) que atribuem 
ao Tecnólogo em Radiologia as mesmas tarefas executadas por Técnicos, apesar do primeiro possuir 
formação em nível superior. 
Conhecer o mercado de trabalho é tarefa imprescindível para estabelecer atribuições especifi cas ao 
Tecnólogo em Radiologia e superar esse equívoco legal.
2 Materiais e métodos
Com o intuito de conhecer a identidade dos profi ssionais que atuam com radiação ionizante na área 
da saúde no município de Florianópolis conduziu-se uma pesquisa baseada na revisão documental em 
torno do conceito de atualização profi ssional e mundo do trabalho. Para estabelecer a relação entre a 
formação acadêmica e a atuação no mundo do trabalho desses profi ssionais frente às novas tecnologias 
em serviços de radiologia do setor público e privado, adotou-se a pesquisa quantitativa de natureza in-
terpretativa para a obtenção dos dados analisados. Para tal, utilizou-se a pesquisa documental, por meio 
da qual foram revisadas as leis que regem a profi ssão e, além desta, foi feita a pesquisa descritiva com a 
qual foi caracterizado o grupo estudado.
A coleta de dados deu-se por meio de uma pesquisa de campo com a aplicação de dois questio-
nários estruturados com questões fechadas, um direcionado ao empregador e outro ao empregado. 
Utilizou-se uma amostra de 20% (vinte por cento) das instituições e profi ssionais cadastrados no Cadas-
tro Nacional de Estabelecimentos de Saúde da Secretaria de Atenção à Saúde – CNESNet. Após a coleta, 
os dados foram contabilizados e analisados pelo grupo, de modo a formar um relatório cujos resultados 
se encontram a seguir.
3 Resultados
Na pesquisa fi cou clara a posição do profi ssional quanto à sua carreira na área da radiação ionizante. 
Esse profi ssional se declara satisfeito com a profi ssão escolhida. Para nada menos que 61% dos entre-
vistados a opção profi ssional seria a mesma se feita por uma segunda vez. Mesmo sendo geradora de 
tensão, a profi ssão é apaixonante, sobre isto recorda Romão José Ferreira, profi ssional atuante na área 
há 37 anos. “A profi ssão me escolheu” e, explica que levado pela inquietude, em certa época da vida, 
quando já atuava como Técnico em Radiologia resolveu fazer a faculdade de pedagogia, mas o amor 
pelo trabalho com radiodiagnóstico falou mais alto (Revista Radio Imagem, 2005).
O exercício dessa profi ssão se dá sob certos aspectos em meio à tensão que é gerada, entre outros 
fatores, pelos riscos físicos inerentes à radiação ionizante e seus efeitos biológicos, que já foram regis-
trados pelo médico J. Daniels quatro meses depois da descoberta dos raios X. , quando notifi cou a 
comunidade científi ca sobre a ocorrência de queda de cabelo de um membro de sua equipe, no qual a 
radiografi a de crânio havia sido feita (Bassile e Magalhães, 1987). 
Outro fator determinante de tensão é a falta de atualização do profi ssional. Esse fato gera inseguran-
ça e ansiedade. 44% dos entrevistados afi rmam não fazerem nenhuma atualização. Dentre os entrevis-
tados, 25% vão somente a congressos e apenas 4% o fazem por iniciativa do empregador. Apenas 2% 
freqüentam atividades de atualização profi ssional por iniciativa própria.  Na atual conjuntura capitalista, 
onde a velocidade da informação e o avanço tecnológico se sobrepõem a essência humana, não se 
atualizar é, para o trabalhador, condenar-se ao suicídio profi ssional. 
A maioria das instituições apresenta as conseqüências desastrosas do crescimento tecnológico ace-
lerado, sem o crescimento humano equivalente (LUNARD & FILHO, 1999). Poucos foram os setores, 
em termos de tecnologia, que nos últimos anos cresceram tanto quanto o setor de diagnóstico por 
imagem. 
Sabe-se que um dos propósitos do Curso de Graduação Tecnológica em Radiologia é suprir essa 
defasagem que há entre a tecnologia de ponta e o profi ssional na área da imagem. Quando questio-
nados acerca dessa formação de nível superior, mais compatível com o atual mundo do trabalho, 36% 
consideram que o campo de atuação não está defi nido, outros 28% consideram muito amplo o espaço 
de atuação desse profi ssional. 
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Outro dado relevante é que setenta e cinco por cento (75%) dos profi ssionais não são fi liados a ne-
nhum sindicato, o que se explica pelo fato do processo de dessindicalisação ser um fenômeno em nível 
mundial que vem ocorrendo nas últimas décadas e trouxe consigo o desmonte de direitos trabalhistas, 
além da mudança dos modos de produção. A fl exibilidade e a terceirização são algumas dessas mudan-
ças que contribuem para a pulverização da produção. Signifi cando a desmobilização das classes dos 
trabalhadores que, se antes eram controladas pela repetição de tarefas no chão da fábrica, atualmente 
são controladas pelas suas subjetividades.
Acerca da atuação do Conselho Regional de Técnicos e Tecnólogos em Radiologia - CRTR, para 
64% dos entrevistados ela é inexistente e para 76% o credenciamento no respectivo conselho é difícil 
e demorado. O primeiro dado se confi rma se comparados o número de equipamentos que produzem 
radiação ionizante na cidade de Florianópolis e os profi ssionais credenciados para atuar com ela. Outro 
fator a ser considerado é a carga horária diária máxima permitida por lei para o exercício profi ssional, 
não devendo ser superior a quatro horas.  Conclui-se que: ou os profi ssionais excedem de duas a três 
vezes a carga horária diária máxima permitida por lei ou há técnicos não credenciados exercendo de 
forma irregular a profi ssão.
 Em defesa do Conselho, o ex Diretor Presidente, quando ainda a frente do CRTR, no editorial da 
Revista do conselho, afi rma saber da existência ilegal da atuação profi ssional e que isso ocorre porque a 
Vigilância Sanitária ainda libera alvarás com ilegalidades. A mesma publicação em reportagem de capa 
afi rma que nos últimos anos vem crescendo assustadoramente o número de denúncias recebidas pelo 
Conselho, a maioria relacionada com o exercício ilegal da profi ssão, seguida de perto por denúncias da 
falta de equipamentos de proteção e segurança nas unidades públicas e privadas. (Revista Rádio ima-
gem - 2005).
Contrariamente ao exposto pelo representante do Conselho Regional de Técnicos, o controle do 
título e exercícios profi ssionais está a cargo dos Conselhos Profi ssionais. O signifi cativo aumento do 
exercício ilegal, particularmente no setor privado evidencia que as instituições com responsabilidades de 
fi scalização, não desenvolvem, nem desenvolveram ao longo dos últimos anos, políticas nesse sentido. 
Além de evidenciar a falta de comprometimento por parte dos empregadores na busca da qualifi cação 
profi ssional.
Com a análise dos dados obtidos a partir do questionário aplicado aos empregadores na área da 
saúde voltados ao radiodiagnóstico por imagem, avaliou-se o conhecimento deste a respeito da for-
mação tecnológica em Radiologia, e das atribuições de um profi ssional formado nessa área. Concluiu-
se que apesar de o ensino tecnológico ter sido amplamente discutido antes de sua regulamentação, 
confi gurando-se em uma necessidade para a sociedade - como assim devem ser confi guradas todas as 
profi ssões - e, determinada pelo MEC (2001) como sendo um curso superior de curta duração que visa 
formar profi ssionais para atender campos específi cos do mercado de trabalho, o profi ssional formado 
ainda não é conhecido entre os profi ssionais empregadores. No município de Florianópolis, muitos 
desconhecem e até questionam a existência do profi ssional Tecnólogo em Radiologia. Todos os entre-
vistados apontaram que esse profi ssional possui formação acadêmica de nível técnico. Outra evidência 
desse desconhecimento é a não inserção da categoria Tecnólogos em concursos públicos. 
 Nota-se também uma preocupação constante apenas com a aquisição de equipamentos de primei-
ra linha em detrimento ao profi ssional que atua no setor. O que pode ser observado quanto à existência 
de critérios rigorosos no que tange à aparência de fachadas de prédios e o layout de espaço físico in-
terno no qual se situam serviços do setor privado. No setor público, as condições ainda se apresentam 
piores, com instalações mal conservadas, além de equipamentos avariados e ultrapassados. 
Segundo Costa (1996) esse fato se explica pela adoção de um conjunto de ações impostas pela 
agenda mundial de reforma do setor saúde com o objetivo de reduzir os custos da assistência à saúde 
dentro de uma política de atenção administrada. Mesmo sendo o setor de saúde um dos pioneiros na 
busca pela Qualidade Total, alcançá-la implica em identifi car os princípios básicos. No setor de saúde, 
devido a sua especifi cidade, um dos princípios básicos é a especialização do corpo funcional.
Infelizmente a falta de conhecimento acerca das atribuições do Tecnólogo em Radiologia não é 
privilégio do mundo de trabalho. A legislação que regulamenta as atividades de Técnicos e Tecnólogos 
(CONTER, 2005) equipara os profi ssionais. Constituindo-se assim, no único caso em que um Conselho 
de Técnicos regulamenta a ação do profi ssional graduado. 
Ainda hoje, há inúmeros profi ssionais atuando no segmento da Radiologia sem os requisitos básicos 
por ela requeridos. Entre eles, a formação mínima em nível de ensino médio. Para assegurar os direitos 
desses profi ssionais, foi organizado o Programa de Reeducação e Avaliação Profi ssional - PRAP, criado 
à época da regulamentação da profi ssão do Técnico em radiologia devido à escassez de profi ssionais 
egressos de cursos, e com intuito de evitar transtornos à sociedade e à saúde dos cidadãos (CONTER, 
2004). Ocorre, porém, que as condições necessárias para a permanência desses franqueados no Sistema 
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do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia (CONTER) não foram defi nidas e, segundo a reco-
mendação n.º001/2002, feita ao CONTER pela Procuradoria da República de Goiás - Ministério Público 
Federal foi recomendado o cancelamento de todos os registros concedidos com base no PRAP. Dessa 
forma, o CONTER criou a resolução conter n.º008/2004, de 22 de outubro de 2004 a qual versa em 
seu artigo 1º:
Os profi ssionais portadores de franquia oriunda do extinto Programa de Reeducação e Avaliação Profi ssional 
- PRAP terão direito ao registro profi ssional provisório no Sistema CONTER/CRTR’s pelo período de 05 (cinco) 
anos, contados a partir de 1º de janeiro de 2005.
§ 1º - Fica prorrogado por tempo igual e/ou até a conclusão do curso de formação profi ssional as credenciais 
anteriormente expedidas.
Permite-se, portanto, uma forma de manter pessoas no mundo do trabalho sem a devida capa-
citação, bem como a equiparação de profi ssionais com formações acadêmicas tão diferentes como 
Técnicos e Tecnólogos. Segundo o Ministério da Educação (2006), em seu Catálogo Nacional de Cursos 
Superiores de Radiologia, as atribuições do Tecnólogo estão bem defi nidas:
O Tecnólogo em Radiologia executa as técnicas radiológicas, no setor de diagnóstico; radioterápicas, no setor 
de terapia; radioisotópicas, no setor de radioisótopos; industrial, no setor industrial e de medicina nuclear. 
Esse profi ssional pode gerenciar os serviços e procedimentos radiológicos, atuando conforme as normas de 
biossegurança e radioproteção em clínicas de radiodiagnóstico, hospitais, policlínicas, laboratórios, indústria, 
fabricantes e distribuidores de equipamentos hospitalares.
O mesmo catálogo defi ne ainda a carga horária mínima para a obtenção do diploma de Tecnólogo 
em Radiologia, totalizando 2.400 horas. Em contrapartida, o curso Técnico em Radiologia deve possuir 
no mínimo 1.200 horas, portanto a metade da carga horária exigida para formação de nível superior.
Outro ponto levantado no questionário direcionado aos empregadores diz respeito a quem poderia 
desempenhar a função de Supervisor de Radioproteção (SPR) no setor de Radiologia. Entre os profi ssio-
nais que mais se enquadram ao perfi l, a preferência foi de 100% para médicos, refl etindo a expressão 
clara de corporativismo. Há ainda o desconhecimento da Norma NN 3.03 da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear - CNEN, que defi ne o perfi l padrão do Supervisor de Radioproteção da área médica 
como sendo “um profi ssional com formação de nível superior em área BIOMÉDICA, CIENTÍFICA OU 
TECNOLÓGICA, cuja qualifi cação sob o aspecto de radioproteção, tenha sido avaliada e certifi cada 
através de exames” (CNEN, 2005).
No entanto, o treinamento deve ser realizado nas instalações de uma pessoa jurídica licenciada pela 
CNEN e muitas delas não aceitam a inscrição de Tecnólogos em Radiologia em seus cursos de capaci-
tação. Sendo assim, a supervisão de radioproteção constitui um campo de atuação profi ssional onde o 
tecnólogo travará grande batalha na conquista de espaço.
4 Conclusão
Os profi ssionais Tecnólogos em Radiologia são preparados durante sua vida acadêmica para gestão 
de serviços e para o desenvolvimento da capacidade empreendedora de forma inovadora e qualitativa, 
voltando sua atenção para a tecnologia sem, no entanto, deixar de dar vistas à humanização como 
processo de inclusão e de respeito à cidadania. Faz parte do acervo de conhecimento desse profi ssional, 
noções de anatomia, técnica radiológica, psicologia social, inglês técnico, física das radiações, entre 
outros. Tais conhecimentos, em sintonia com o mundo do trabalho, o habilitam a desenvolver projetos 
de radioproteção, planejamento, coordenação de rotinas e procedimentos.
Na maioria dos países europeus a formação é ministrada ao nível do ensino superior. A exemplo 
do que acontece no Reino Unido, a certifi cação é de responsabilidade de uma Ordem Profi ssional que 
permite o acesso ao exercício da profi ssão, garantindo qualidade dos serviços prestados. (PORTUGAL, 
2003) 
No Brasil, a situação legal do Tecnólogo em Radiologia ainda não está defi nida. O projeto de Lei 
nº4731/1994 que regulamenta a profi ssão de Tecnólogo e dá outras providências, de autoria do deputado 
Aldo Rebelo, ainda está tramitando no Senado Federal e aguarda parecer. 
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O Tecnólogo é um profi ssional de nível superior completo, dentro de sua modalidade e formação tão 
importantes e necessárias aos setores de nossa economia quanto os demais profi ssionais e assim deve ser 
reconhecido e conseqüentemente ter sua profi ssão criada e regulamentada (BRASIL, 1994).
Em contrapartida, o mercado ainda não está susceptível ao surgimento do Tecnólogo em Radiologia e 
faz-se necessário adotar medidas imediatas que mudem esse quadro. O apoio de entidades de classe como 
sindicatos, a abertura de vagas em concursos públicos que possibilitem ao Tecnólogo em Radiologia exercer 
funções pertinentes a sua formação, bem como a inclusão dele em programas de pós-graduação são os prin-
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